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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números na-
turais

- Todo número natural dado tem um sucessor 

a) O sucessor de 0 é 1.

b) O sucessor de 1000 é 1001.

c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.

b) O antecessor de 2 é 1.

c) O antecessor de 56 é 55.

d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, multiplicações e divisões. Todas as operações 

podem acontecer em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utilizamos alguns proce-
dimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, devemos resolver a multiplicação ou a divi-
são primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a subtração, também na 
ordem em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 

22 – 6 + 7

16 + 7

23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 

40 – 36 + 23

4 + 23

27

Matemática e Raciocínio Lógico
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Noções de Informática

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, 
além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
–  Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem 

para organizar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados da-
dos pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
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Noções de Direito Administrativo

Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui perso-
nalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no âmbito 
internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a so-
berania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, ins-
trumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do 
poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-

trito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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Noções de Direito Penal

Homicídio Privilegiado
– Causa de diminuição de pena - 1/6 a 1/3;

– O privilégio é tese defensiva, a ser apresentada durante os debates no plenário do júri. A matéria será 
quesitada antes das qualificadoras e, uma vez reconhecida a minorante pelo Conselho de Sentença, o juiz 
deverá reduzir a pena. 

– Trata-se de direito subjetivo do acusado (se reconhecido pelos jurados). Ao juiz cabe apenas escolher o 
índice de diminuição entre um sexto e um terço.

O art. 121, §1º, traz três hipóteses de homicídio privilegiado: 

a) Relevante valor social: está ligada à motivação do agente, que supõe que, ao matar a vítima, estará be-
neficiada a coletividade. O exemplo clássico é o do homicídio do traidor da nação.

b) Relevante valor moral: ocorre quando há um interesse individual, em regra envolvendo sentimento de 
misericórdia ou compaixão. Ex.: homicídio eutanásico; Pai que mata o estuprador da filha;

c) Homicídio emocional: o sujeito ativo reage logo após injusta provocação da vítima, sob o domínio de 
violenta emoção. 

PRIVILÉGIO
Injusta provocação da vítima. Violenta emoção do agente. Ato homicida logo em seguida ao ato provo-

cador.

ATENÇÃO: não basta a influência de violenta emoção, que é atenuante genérica prevista no art. 65, inc. III, 
“c”, do CP; 

CONCURSO DE AGENTES: Todas as figuras de privilégio são de caráter subjetivo, porque ligadas à mo-
tivação do agente (relevante valor social ou moral) ou à motivação somada à violenta emoção, sendo assim 
em caso de concurso de agentes as causas privilegiadas não se comunicam, uma vez que são circunstâncias 
subjetivas do crime (e não elementares).

– Homicídio qualificado - Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

– Homicídio qualificado-privilegiado – apesar de sua posição topográfica, é perfeitamente possível a coe-
xistência das circunstâncias privilegiadoras (de natureza subjetiva), com as qualificadoras de natureza objetiva. 

O homicídio qualificado-privilegiado NÃO É CRIME HEDIONDO.

É possível haver homicídio qualificado praticado com dolo eventual?

No caso das qualificadoras dos motivos FÚTIL e/ou TORPE (art. 121, §2º , I e II, do CP): SIM.

Trata-se da posição do STJ e do STF.

O fato de o réu ter assumido o risco de produzir o resultado morte (dolo eventual), não exclui a possibilidade 
de o crime ter sido praticado por motivo fútil, uma vez que o dolo do agente, direto ou indireto, não se confun-
de com o motivo que ensejou a conduta. STJ. 6ª Turma. REsp 1601276/RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
julgado em 13/06/2017.

No caso de qualificadoras de MEIO e MODO (art. 121, §2º , III e IV, do CP): Divergência.

A qualificadora da “paga ou promessa de recompensa” prevista no inciso I do §2º do art. 121 do CP é apli-
cada, sem dúvidas, ao executor do crime. No entanto, indaga-se: essa qualificadora também se comunica ao 
mandante do crime?

Há divergência no STJ a respeito do tema:
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Noções de Direito Civil

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vistaº ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou 
seja, nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, éº atributo para 

ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuarº ente na condição de sujeito 
de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos e 
negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se queº Código Civil de 2002 determina no artigo 1º,º 
seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e 
qualquer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil 
não faz tal distinção em seu caderno processual.

De acordo comº artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com 
vida. Desta maneira, no momento em que iniciaº funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinicamente 
aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno,º recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-seº nome de teoria natalista, sendo que de 
acordo com essa diretriz, casoº recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos apósº parto, 
irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-seº nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se queº Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando 
exatamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames 
do artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2 o A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria 
natalista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, 
sendo que não sendo pessoa,º nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos:º direito à vida,º direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipificaº crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade,º nascituro tem direito à 
realização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Conhecimentos Específicos

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-

-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medi-
das destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das res-
pectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passa-
gens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015)(Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.


